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1 ï DOCUMENTOS PROCESSO LEGISLATIVO  

1.1 - ï PAUTA DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS E SOLENES 

 

EM BRANCO 

1.2 - PROJETOS DE LEIS ORDINÁRIAS  E COMPLEMENTÁRIAS  
 

EM BRANCO 

1.3- PROJETO DE RESOLUÇÃO 

 

EM BRANCO 

1.4- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

 

EM BRANCO 

1.5- PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA  

 

EM BRANCO 

1.6- EMENDAS AOS PROJETOS DE LEIS, RESOLUÇÕES, DECRETOS LEGISLATIVOS E EMENDAS A LEI 

ORGÂNCIA  

 

EM BRANCO 

1.7ï REQUERIMENTOS  

 

EM BRANCO 

1.8ï INDICAÇÕES  

 

EM BRANCO 

1.9- MOÇÕES 

 

EM BRANCO 

1.10ï PROPOSIÇÃO DE LEI  

 
PROPOSIÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 3.810 DE 07 DE AGOSTO DE 2019. 

 

ALTERA O INCISO III DO ART. 110, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 46, DE 06 DE 

DEZEMBRO DE 2017. 

 

O povo do Município de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA 

a seguinte Lei: 

Art. 1º - O Inciso III do art. 110, da Lei Complementar nº 46, de 06 de dezembro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

              Art.110    .................................................................................................. 

................................................................................................................................. 

              III ï O terreno terá frente mínima de 24,00 (vinte e quatro metros) e área mínima de 500 m² (quinhentos metros quadrados). 

................................................................................................................................. 

Art. 2º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Monte Carmelo ï MG, 07 de agosto de 2019. 

 

FÁBIO JOSÉ GONÇALVES  

Presidente 

 

 
 

PROPOSIÇÃO DE LEI 3.812 DE 07 DE AGOSTO DE 2019. 
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ñAUTORIZA O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO ï DMAE, RECEBER 

DOAÇÕES COM A FINALIDADE DE REPASSÁ-LAS À ASSOCIAÇÃO DE DEFICIENTES DE 

MONTE CARMELO ï ADEMC, NA FORMA QUE ESPECIFICA.ò 

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA  a seguinte 

Lei: 

Art. 1º. Fica o Departamento Municipal de Água e Esgoto ï DMAE, autorizado a receber doações com a finalidade de repassá-las à Associação de 

Deficientes de Monte Carmelo, inscrita no CNPJ sob o n.º 22.229.389/0001-84, com sede na Rua Peru, nº 81, Bairro do Trevo, nesta cidade de 

Monte Carmelo/MG e cuja utilidade pública foi declarada por meio da Lei Municipal nº 1.305, de 05 de julho de 1989. 

 

Art. 2º. As doações em favor da Associação a que se refere o art. 1º ficarão condicionadas à autorização expressa do usuário do serviço público e 

serão efetivadas no ato do pagamento da tarifa de água e esgoto. 

 

Parágrafo único. Considerando o caráter voluntário das doações, poderá haver interrupção a qualquer momento, mediante manifestação escrita 

formalizada pelo usuário. 

 

Art. 3º. Os valores arrecadados mensalmente serão utilizados pela Associação dos Deficientes de Monte Carmelo no desenvolvimento dos projetos 

sociais destinados à defesa e garantia dos direitos das pessoas com deficiência. 

 

Art. 4º. O valor da contribuição mensal será de R$1,00 (um real) e as doações deverão ser repassadas à Associação até o 5º (quinto) dia útil do mês 

subsequente. 

 

Art. 5º. Os valores recebidos em doação deverão ser divulgados mensalmente pela associação mediante comunicação expressa à Câmara Municipal, 

às demais entidades públicas e à população carmelitana. 

  

Art. 6º. A movimentação dos valores deverá ocorrer necessariamente em conta corrente específica, aberta para esta finalidade. 

 

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Monte Carmelo ï MG, 07 de agosto de 2019. 

FÁBIO JOSÉ GONÇALVES 

Presidente 

 

 

PROPOSIÇÃO DE LEI  3.813 DE 07 DE AGOSTO DE 2019. 

  ñAUTORIZA O MUNICĉPIO DE MONTE CARMELO/MG A FIRMAR CONVąNIO COM O 

MUNICÍPIO ROMARIA/MG.ò 

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA  a seguinte 

Lei: 

Art. 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com o Município de Romaria/MG, com objetivo de promover a 

cess«o de uso de um caminh«o pipa e de um motorista para a realiza­«o do ñEvento Cultural Festa de Agostoò, que ocorrerá no período de 01 a 16 

de agosto de 2019. 

Art. 2º. As despesas com combustível utilizado, translado e alimentação do servidor, bem como eventuais danos ao equipamento e outras despesas 

não previstas são de inteira responsabilidade do Município de Romaria/MG. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Monte Carmelo ï MG, 07 de agosto de 2019. 

FÁBIO JOSÉ GONÇALVES  

Presidente  

  

1.11- RESOLUÇÕES 

 

EM BRANCO 

1.12- DECRETOS LEGISLATIVOS  

 
 DECRETO LEGISLATIVO Nº131/2019, DE  17 DE JULHO DE 2019. 
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CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CARMELITANO  

 

A Câmara Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais APROVOU e o seu Presidente PROMULGA o 

seguinte, 

DECRETO LEGISLATIVO:  

Art. 1º - Fica concedido o título de Cidadão Carmelitano Ao Padre Olivar Constantino Peres. 

Art. 2º - O título mencionado no artigo anterior, representado por diploma especialmente confeccionado para o evento, será entregue ao 

homenageado em sessão solene da Câmara Municipal de Monte Carmelo, em data a ser designada pela mesma. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Monte Carmelo, 07 de Agosto de 2019. 

 

FÁBIO JOSÉ GONÇALVES 

Presidente  
 

1.13- EMENDA A LEI ORGANICA  

 

EM BRANCO 

1.14- REQUERIMENTO DE USO DA TRIBUNA  

 

EM BRANCO 

1.15- DEMAIS DOCUMENTOS REFERENTES A TRAMITAÇÃO  LEGISLATIVA OU REUNIÃO DOS VEREADORES  

EM BRANCO 
1.16 ï ATA DAS REUNIÕES 

 
Ata da 4ª Reunião Extraordinária da Câmara Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais. Aos Vinte e sete dias do mês de junho do ano 

de dois mil e dezenove, às 09:30 horas, reuniram-se os vereadores, sob a presidência do vereador Fábio José Gonçalves, para reunião extraordinária. 

Após a execução do Hino Nacional Brasileiro e foi feito a chamada dos vereadores e estando ausentes apenas os vereadores Damiron de Souza 

Oliveira e Edmilson de Oliveira, mas havendo número exigido no Regimento Interno o Presidente declarou aberta a reunião, dispensando a leitura 

da ata da reunião anterior, que foi aprovada. Em seguida foram feitas as leituras das correspondências recebidas. Não havendo ninguém inscrito para 

o Grande Expediente, passou-se a Ordem do Dia, com o Projeto de Lei nº 3.807/2019, do Poder Executivo, que autoriza o Municipio de Monte 

Carmelo cooperar com o Sindicato dos Produtores Rurais de Monte Carmelo e dá outras providências. Colocado o Projeto em discussão falou sobre 

o mesmo os vereadores Amir Campos Ferreira-Batata; Carlos Alexandre Cunha e José Eurípedes Machado. Colocado em votação o projeto foi 

aprovado por unanimidade em 1º e 2º turnos. Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos, especialmente, dos vereadores, 

e encerrou a reunião. Eu, Amir Campos Ferreira-Batata, Secretário, lavrei a presente ata em 27 de junho de 2019. 

 
 
Ata da 5ª Reunião Extraordinária da Câmara Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais. Aos Vinte e nove dias do mês de julho do ano 

de dois mil e dezenove, às 09:30 horas, reuniram-se os vereadores, sob a presidência do vereador Fábio José Gonçalves, para reunião extraordinária. 

Após a execução do Hino Nacional Brasileiro e foi feito a chamada dos vereadores e estando presentes todos os vereadores, portanto havendo 

número exigido no Regimento Interno o Presidente declarou aberta a reunião. Em seguida foram feitas as leituras das correspondências recebidas. 

Não havendo ninguém inscrito para o Grande Expediente, passou-se a Ordem do Dia, com o Projeto de Lei nº 3.811/2019, do Poder Executivo, que 

autoriza a abertura de crédito especial na forma que especifica e dá outras providências. Colocado em discussão, o projeto foi aprovado por 

unanimidade em 1º e 2º turnos. Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos, especialmente, dos vereadores, e encerrou 


